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Ofício nº 482/SCC-DIAL-GEMAT Florianópolis, 26 de junho de 2023. 
 
 
 
 

Senhor Presidente, 
 
 
 
 
De ordem do Senhor Governador do Estado e em atenção ao Ofício nº GPS/DL/0149/2023, 

encaminho o Parecer nº 236/2023, da Procuradoria-Geral do Estado (PGE), e o Parecer  
nº 563/2023/PGE/NUAJ/SED/SC, da Secretaria de Estado da Educação (SED), ambos contendo 
manifestação a respeito do Projeto de Lei nº 0056/2023, que “Altera a ementa, os artigos 1º e 3º,  
e o anexo único da Lei nº 16.794, de 14 de dezembro de 2015 (Plano Estadual de Educação)”. 
 
 
 
 

Respeitosamente, 
 
 
 
 
 
Deputado Estêner Soratto da Silva Júnior 
Secretário de Estado da Casa Civil 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Excelentíssimo Senhor 
DEPUTADO MAURO DE NADAL 
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina 
Nesta 
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PARECER Nº 236/2023-PGE                                          Florianópolis, data da assinatura digital.

Referência: SCC 7549/2023
Assunto: Pedido de diligência ao Projeto de Lei n. 056/2023.
Origem: Secretaria de Estado da Casa Civil (SCC).
Interessada: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC).

Pedido de diligência. Projeto de Lei n. 056/2023, de iniciativa parlamentar, que 
"Altera a ementa, os artigos 1º e 3º, e o anexo único da Lei nº 16.794, de 14 de 
dezembro de 2015 (Plano Estadual de Educação)". 1. Constitucionalidade formal 
subjetiva: ausência de usurpação da competência privativa do Chefe do Poder 
Executivo Estadual para instaurar o processo legislativo. 2. Constitucionalidade 
formal orgânica: competência concorrente entre União, Estados, Municípios e 
Distrito Federal, para legislar sobre educação (art. 24, inciso IX, da CRFB/1988). 3. 
Constitucionalidade material e legalidade: norma de baixa densidade normativa que 
altera apenas o prazo de vigência do Plano Estadual de Educação de Santa 
Catarina. Ausência de vícios. Constitucionalidade e legalidade.

 

Senhor Procurador-Chefe da Consultoria Jurídica, 

RELATÓRIO
A Diretoria de Assuntos Legislativos da Casa Civil, por meio do Ofício n° 416/SCC-DIAL-

GEMAT, de 23 de maio de 2023, solicitou a manifestação desta Procuradoria exclusivamente sobre 
a constitucionalidade e a legalidade do Projeto de Lei n. 056/2023, de origem parlamentar, que 
"Altera a ementa, os artigos 1º e 3º, e o anexo único da Lei nº 16.794, de 14 de dezembro de 2015 
(Plano Estadual de Educação)".

O referido encaminhamento objetiva atender a pedido de diligência da Assembleia 
Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC), contido no Ofício GPS/DL/0149/2023.

Transcreve-se o teor do projeto aprovado pela Assembleia Legislativa:
Art. 1° Altera a ementa da Lei n° 16.794, que passa a ter a seguinte redação: Aprova 
o Plano Estadual de Educação (PEE) para o decênio 2016-2025 e estabelece outras 
providências.

Art. 2° Altera o artigo 1° da Lei n° 16.794, que passa a ter a seguinte redação:

Art. 1° Fica aprovado o Plano Estadual de Educação (PEE), para o decênio 2016-
2025, com vistas ao cumprimento do disposto no art. 214 da Constituição da 
República, no art. 166 da Constituição do Estado e no art. 8° da Lei federal n° 
13.005, de 25 de junho de 2014, conforme redação constante do Anexo Único desta 
Lei.

Art. 3° Altera o artigo 3° da Lei n° 16.794, que passa a ter a seguinte redação:

"Art. 3° As metas estabelecidas para todos os níveis, modalidades e etapas 
educacionais, previstas no Anexo Único desta Lei, deverão ser cumpridas no prazo 
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do decênio 2016-2025 e ter como referência a Pesquisa Nacional por Amostra de 
Domicílios (PNAD), o censo demográfico e os censos estaduais da Educação 
Básica e Superior atualizados.

Art. 4° Altera o anexo único da Lei n° 16.794, que passa a ter a seguinte redação:

METAS E ESTRATÉGIAS DO PLANO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO (PEE) PARA 
O DECÊNIO 2016-2025

....................................................................................................................................

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Colhe-se da justificativa do parlamentar proponente:
Este Projeto de Lei tem a finalidade de alterar a Lei Estadual nº 16.794, que aprovou 
o Plano Estadual de Educação (PEE).

Apresento esse Projeto de Lei por solicitação do Fórum Estadual de Educação 
(FEE), expressada por meio do ofício nº 005/2023, datado de 09 de aneiro de 2023.

Várias questões das metas e estratégias do PPE vem sendo apontadas como 
matéria para a elaboração do próximo Plano Estadual de Educação,que é para uma 
década, ou seja 10 anos.

A Lei Estadual nº 16.794 é de 14 de dezembro de 2015, ou seja no final do ano 
calendário e ano letivo. Assim, foi somente em 2016, ano subsequente da sanção e 
publicação da Lei, que começou o prazo para a implementação das metas e 
estratégias.

Começando a efetiva vigência da Lei em 2016, a década (10 anos) teria que ir até 
2025. Assim sendo, entendemos que ocorreu um equívoco a se restabelecer em 
quatro trechos da Lei a década como 2015-2024, quando deveria ser 2016-2015.

Ante o exposto, solicito aos colegas Parlamentares a aprovação deste Projeto de 
Lei.

É o relato do necessário.
 
FUNDAMENTAÇÃO
O Decreto Estadual nº 2.382,de 2014, que dispõe sobre o Sistema de Atos do Processo 

Legislativo, estabelece o seguinte sobre as diligências:
Art. 19. As diligências oriundas da ALESC em relação a projetos de lei deverão, no 
âmbito do Poder Executivo, ser encaminhadas às Secretarias de Estado ou aos 
órgãos especificados nos pareceres emitidos pelas comissões parlamentares e, a 
critério da dial, a outras Secretarias ou órgãos considerados necessários, para 
resposta no prazo máximo de 10 (dez) dias.

A análise realizada pela Procuradoria-Geral do Estado restringe-se à legalidade e à 
constitucionalidade do projeto de lei, cabendo às Secretarias de Estado e aos demais órgãos e 
entidades da administração pública estadual consultadas manifestarem-se quanto à existência ou 
não de contrariedade ao interesse público em cada caso.

Passa-se, então, à análise acerca da constitucionalidade e legalidade do projeto de lei.
A proposta pretende, em suma, alterar a ementa, os artigos 1º e 3º, e o anexo único da Lei 

nº 16.794, de 14 de dezembro de 2015 (Plano Estadual de Educação), para alterar os marcos inicial 
e final do decênio do Plano Estadual de Educação (PEE).

Em relação à constitucionalidade formal subjetiva, verifica-se que a proposta não se insere 
nas hipóteses de iniciativa privativa do Governador do Estado de Santa Catarina.
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Veja-se a redação do art. 50, § 2º, incisos I a VI, da Constituição do Estado de Santa 
Catarina de 1989, que assim dispõe:

Art. 50. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro 
ou comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de 
Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos 
previstos nesta Constituição.

[...]

§ 2º São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que disponham 
sobre:

I – a organização, o regime jurídico, a fixação ou modificação do efetivo da Polícia 
Militar e do Corpo de Bombeiros, o provimento de seus cargos, promoções, 
estabilidade, remuneração, reforma e transferência para a reserva;

II – a criação de cargos e funções públicas na administração direta, autárquica e 
fundacional ou o aumento de sua remuneração;

III – o plano Plurianual, diretrizes orçamentárias e orçamento anual;

IV – os servidores públicos do Estado, seu regime jurídico, provimento de cargos, 
estabilidade, aposentadoria de civis, reforma e transferência de militares para a 
inatividade;

V – a organização da Procuradoria-Geral do Estado e da Defensoria Pública;

VI – a criação e extinção das Secretarias de Estado e órgãos da administração 
pública, observado o disposto no art. 71, IV.

De outra banda, em relação à constitucionalidade formal orgânica, verifica-se que a 
proposta se insere na competência concorrente entre União, Estado, Municípios e Distrito Federal 
para legislar, nos termos do art. 24, inciso IX, da CRFB/1988:

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar 
concorrentemente sobre:

[...]

IX – educação [...]

Destaca-se, que a aprovação do planos nacional e estadual de educação encontra 
fundamento constitucional no art. 214 da CRFB/1988, que assim dispõe:

Art. 214. A lei estabelecerá o plano nacional de educação, de duração decenal, com 
o objetivo de articular o sistema nacional de educação em regime de colaboração e 
definir diretrizes, objetivos, metas e estratégias de implementação para assegurar a 
manutenção e desenvolvimento do ensino em seus diversos níveis, etapas e 
modalidades por meio de ações integradas dos poderes públicos das diferentes 
esferas federativas que conduzam a:

I - erradicação do analfabetismo;

II - universalização do atendimento escolar;

III - melhoria da qualidade do ensino;

IV - formação para o trabalho;

V - promoção humanística, científica e tecnológica do País.

VI - estabelecimento de meta de aplicação de recursos públicos em educação como 
proporção do produto interno bruto.

Tal dispositivo encontra correspondência no art. 166 da CESC/1989:
Art. 166. O plano estadual de educação, aprovado por lei, articulado com os planos 
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nacional e municipais de educação, será elaborado com a participação da 
comunidade e tem como objetivos básicos a:

I – erradicação do analfabetismo;

II – universalização do atendimento escolar;

III – melhoria da qualidade de ensino;

IV – formação para o trabalho;

V – formação humanística, científica e tecnológica.

Por sua vez, a Lei Nacional nº 13.005, de 2014, dispôs nos seguintes termos:
Art. 1º É aprovado o Plano Nacional de Educação - PNE, com vigência por 10 (dez) 
anos, a contar da publicação desta Lei, na forma do Anexo, com vistas ao 
cumprimento do disposto no art. 214 da Constituição Federal.

[...]

Art. 8º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão elaborar seus 
correspondentes planos de educação, ou adequar os planos já aprovados em 
lei, em consonância com as diretrizes, metas e estratégias previstas neste 
PNE, no prazo de 1 (um) ano contado da publicação desta Lei.
§ 1º Os entes federados estabelecerão nos respectivos planos de educação 
estratégias que:

I - assegurem a articulação das políticas educacionais com as demais políticas 
sociais, particularmente as culturais;

II - considerem as necessidades específicas das populações do campo e das 
comunidades indígenas e quilombolas, asseguradas a equidade educacional e a 
diversidade cultural;

III - garantam o atendimento das necessidades específicas na educação especial, 
assegurado o sistema educacional inclusivo em todos os níveis, etapas e 
modalidades;

IV - promovam a articulação interfederativa na implementação das políticas 
educacionais.

§ 2º Os processos de elaboração e adequação dos planos de educação dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, de que trata o caput deste artigo, 
serão realizados com ampla participação de representantes da comunidade 
educacional e da sociedade civil.

Denota-se que o art. 8º da Lei Nacional nº 13.005, de 2014, impôs a aprovação de planos 
estaduais de educação, bem como adequação dos já existentes, no prazo de 1 (um) ano. No 
entanto, não houve fixação de prazo máximo para vigência dos planos estaduais. Não há 
obrigatoriedade de que sejam também decenais, nem que coincidam com o Plano Nacional 
de Educação (PNE).

O que importa é que o plano estadual esteja alinhado com o PNE.. Dito isso, não se verifica 
conflito entre a alteração proposta e as disposições do Plano Nacional de Educação, uma vez que 
pretende-se alterar unicamente o prazo de vigência do Plano Estadual de Educação de Santa 
Catarina. Ademais, a justificativa da proposição faz sentido, na medida em que o PEE 
somente entrou em vigor em 2016, de modo que o decênio se encerra, de fato, em 2025.

Tal alteração, diga-se de passagem, possui baixa densidade normativa, uma vez que 
independentemente da vigência do Plano Estadual de Educação de Santa Catarina, ele deve estar 
alinhado ao Plano Nacional de Educação editado e aprovado pela União.
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CONCLUSÃO
Ante o exposto, não se vislumbra qualquer vício de inconstitucionalidade ou de ilegalidade 

no Projeto de Lei n. 56/2023.
É o parecer.

 ZANY ESTAEL LEITE JÚNIOR
Procurador do Estado

P
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DESPACHO

Referência: SCC 7549/2023
Assunto: Pedido de diligência ao Projeto de Lei n. 056/2023.
Origem: Secretaria de Estado da Casa Civil (SCC).
Interessada: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC).

Manifesto concordância com o parecer exarado pelo Procurador do Estado Dr. Zany Estael 
Leite, cuja ementa foi assim formulada:

Pedido de diligência. Projeto de Lei n. 056/2023, de iniciativa parlamentar, que 
"Altera a ementa, os artigos 1º e 3º, e o anexo único da Lei nº 16.794, de 14 de 
dezembro de 2015 (Plano Estadual de Educação)". 1. Constitucionalidade formal 
subjetiva: ausência de usurpação da competência privativa do Chefe do Poder 
Executivo Estadual para instaurar o processo legislativo. 2. Constitucionalidade 
formal orgânica: competência concorrente entre União, Estados, Municípios e 
Distrito Federal, para legislar sobre educação (art. 24, inciso IX, da CRFB/1988). 3. 
Constitucionalidade material e legalidade: norma de baixa densidade normativa que 
altera apenas o prazo de vigência do Plano Estadual de Educação de Santa 
Catarina. Ausência de vícios. Constitucionalidade e legalidade.

À consideração superior.

Florianópolis, data da assinatura digital. 

ANDRÉ FILIPE SABETZKI BOEING
Procurador-Chefe da Consultoria Jurídica
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DESPACHO

Referência: SCC 7549/2023
Assunto: Pedido de diligência. Projeto de Lei n. 056/2023, de iniciativa parlamentar, que "Altera a 
ementa, os artigos 1º e 3º, e o anexo único da Lei nº 16.794, de 14 de dezembro de 2015 (Plano 
Estadual de Educação)". 1. Constitucionalidade formal subjetiva: ausência de usurpação da 
competência privativa do Chefe do Poder Executivo Estadual para instaurar o processo legislativo. 
2. Constitucionalidade formal orgânica: competência concorrente entre União, Estados, Municípios 
e Distrito Federal, para legislar sobre educação (art. 24, inciso IX, da CRFB/1988). 3. 
Constitucionalidade material e legalidade: norma de baixa densidade normativa que altera apenas 
o prazo de vigência do Plano Estadual de Educação de Santa Catarina. Ausência de vícios. 
Constitucionalidade e legalidade.
Origem: Secretaria de Estado da Casa Civil (SCC).
Interessada: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC).

De acordo com o Parecer n. 236/2023-PGE da lavra do Procurador do Estado, Dr. Zany 
Estael Leite Júnior, referendado pelo Dr. André Filipe Sabetzki Boeing, Procurador-Chefe da 
Consultoria Jurídica.

ANDRÉ EMILIANO UBA
Procurador-Geral Adjunto para Assuntos Jurídicos

1. Aprovo o Parecer n. 236/2023-PGE referendado pelo Dr. André Emiliano Uba, 
Procurador-Geral Adjunto para Assuntos Jurídicos.

2. Encaminhem-se os autos à Diretoria de Assuntos Legislativos da Secretaria de Estado 
da Casa Civil.

Florianópolis, data da assinatura digital.

MÁRCIO LUIZ FOGAÇA VICARI
Procurador-Geral do Estado

P
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                               ESTADO DE SANTA CATARINA
                               SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO                              
                               DIRETORIA DE ENSINO
                                                      
                         

DIEN/Assessoria/Adecir

INFORMAÇÃO nº 426/2023                                                  Florianópolis, 26 de maio de 2023.      
                                                               

REFERÊNCIA: Processo SCC 7560/2023, contendo o Ofício nº 417/SCC-
DIAL-GEMAT, em que solicito o exame e a emissão de parecer a respeito 
do Projeto de Lei nº 0056/2023, que “Altera a ementa, os artigos 1º e 3º, e o 
anexo único da Lei nº 16.794, de 14 de dezembro de 2015 (Plano Estadual 
de Educação)”, oriundo da Comissão de Constituição e Justiça da 
Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC).

Senhor Secretário

Em atendimento ao Processo SCC 7560/2023, contendo o Ofício nº 417/SCC-DIAL-GEMAT, em que 

solicito o exame e a emissão de parecer a respeito do Projeto de Lei nº 0056/2023, que “Altera a ementa, os 

artigos 1º e 3º, e o anexo único da Lei nº16.794, de 14 de dezembro de 2015 (Plano Estadual de Educação)”, 

oriundo da Comissão de Constituição e Justiça da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina 

(ALESC), informamos que esta Diretoria não encontra óbice às alterações propostas.

Em face do exposto, solicitamos ao Secretário de Estado da Educação que encaminhe Ofício ao Sr. 

Willian de Souza, Assessor Técnico Legislativo, manifestando o parecer da Diretoria de Ensino.

À sua consideração.

Sônia Regina Victorino Fachini
Diretoria de Ensino
(assinatura digital)
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PARECER Nº 563/2023/PGE/NUAJ/SED/SC        Florianópolis, data da assinatura digital.

Referência: SCC 00007560/2023
Assunto: Diligência em Projeto de Lei.
Origem: Secretaria de Estado da Casa Civil de Santa Catarina (SCC)
Interessado(a): Secretaria de Estado da Casa Civil de Santa Catarina (SCC)

EMENTA: Direito Administrativo. Resposta à diligência da 
Assembleia Legislativa. Decreto Estadual nº 2.382, de 2014. 
Instrução Normativa nº 001/SCC-DIAL, de 2014.

RELATÓRIO
Trata-se do Ofício nº 417/SCC-DIAL-GEMAT, que solicitou o exame e a emissão 

de parecer a respeito do Projeto de Lei nº 0056/2023, que “Altera a ementa, os artigos 1º 
e 3º, e o anexo único da Lei nº 16.794, de 14 de dezembro de 2015 (Plano Estadual de 
Educação)” oriundo da Comissão de Constituição e Justiça da Assembleia Legislativa do 
Estado de Santa Catarina (ALESC).

A Diretoria de Ensino (DIEN) manifestou-se por meio da Informação nº 426/2023, 
posta à p. 04 dos autos. 

Ato contínuo os autos vieram a esta Consultoria Jurídica.
É o essencial relato.

FUNDAMENTAÇÃO
Preliminarmente, destaca-se que esta manifestação toma por base, 

exclusivamente, os elementos documentais que constam dos autos. Isto porque, incumbe 
a este órgão prestar consultoria sob o prisma estritamente jurídico, em especial, no que 
concerne ao controle de legalidade dos atos administrativos.

Portanto, o parecer jurídico deve evitar posicionamentos conclusivos sobre temas 
não jurídicos, tais como os técnicos, administrativos ou de conveniência e oportunidade, 
podendo, porém, sobre estes emitir recomendações, enfatizando que o seu acatamento 
fica a critério do gestor.

Dito isso, passa-se à análise do caso.
Os autos foram encaminhados para análise desta Consultoria Jurídica por força 

do art. 19, § 1º, II, do Decreto Estadual nº 2.382, de 28 de agosto de 2014 (alterado pelo 
Decreto nº 1.317, de 29 de setembro de 2017), o qual dispõe:

Art. 19. As diligências oriundas da ALESC em relação a projetos de lei 
deverão, no âmbito do Poder Executivo, ser encaminhadas às Secretarias 
de Estado ou aos órgãos especificados nos pareceres emitidos pelas 
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comissões parlamentares e, a critério da DIAL, a outras Secretarias ou 
órgãos considerados necessários, para resposta no prazo máximo de 10 
(dez) dias.

§ 1º A resposta às diligências deverá:
I – atender aos quesitos formulados ou às solicitações de manifestação 
contidas na diligência e ser elaborada em linguagem clara e objetiva, 
fornecendo aos parlamentares entendimento preciso, a fim de esclarecer 
eventuais dúvidas suscitadas;
II – tramitar instruída com parecer analítico, fundamentado e 
conclusivo, elaborado pela consultoria jurídica ou pela unidade de 
assessoramento jurídico, e referendado pelo titular da Secretaria de 
Estado ou pelo dirigente da fundação, autarquia, empresa pública ou 
sociedade de economia mista consultada; e
III – ser apresentada em meio digital, observado o disposto no Capítulo 
IV-A deste Decreto. (grifos acrescidos)

Resta evidente, portanto, que compete a esta Consultoria Jurídica a elaboração 
de parecer analítico, fundamentado e conclusivo acerca dos termos propostos no projeto 
de lei, conforme previsto no art. 19, § 1º, II, do Decreto referido.

Contudo, considerando a competência exclusiva da Procuradoria-Geral do Estado 
para se manifestar sobre a constitucionalidade dos projetos de lei, conforme art. 5º, inciso 
X, do Decreto Estadual nº 724, de 18 de outubro de 2007, enquanto órgão central do 
Sistema Administrativo de Serviços Jurídicos, esta manifestação se restringe ao mérito da 
proposição.

Nesse diapasão, esta Consultoria Jurídica, em atenção ao Ofício nº 417/SCC-
DIAL-GEMAT, solicitou à Diretoria afeta à matéria que se manifestasse acerca do mérito 
do projeto de lei apresentado, o que restou materializado no Ofício de p. 04, nos termos 
que seguem: 

                       Diretoria de Ensino:

Em atendimento ao Processo SCC 7560/2023, contendo o Ofício nº 
417/SCC-DIAL-GEMAT, em que solicito o exame e a emissão de  parecer 
a respeito do Projeto de Lei nº 0056/2023, que “Altera a  ementa,  os 
artigos 1º e 3º, e o anexo único da Lei nº16.794, de 14 de dezembro  de 
2015 (Plano Estadual de Educação)”, oriundo da Comissão de  
Constituição e Justiça  da  Assembleia  Legislativa  do  Estado  de  Santa  
Catarina (ALESC), informamos que esta Diretoria não encontra óbice às 
alterações propostas.[...]

Isso posto, diante da manifestação técnica da Diretoria de Ensino acerca do 
Projeto de Lei nº 0056/2023, devem os autos ser encaminhados à Casa Civil do Estado de 
Santa Catarina. 
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CONCLUSÃO
Ante o exposto, opina-se1 pelo encaminhamento dos autos à Diretoria de 

Assuntos Legislativos - DIAL - da Casa Civil do Estado de Santa Catarina, com a 
manifestação do setor técnico desta Secretaria de Estado da Educação. 

É o parecer.

JULIA ESTEVES GUIMARÃES
Procuradora do Estado de Santa Catarina

DESPACHO

Acolho a manifestação técnica de p. 04, bem como os termos do PARECER 
Nº 563/2023/PGE/NUAJ/SED/SC, determinando, o encaminhamento dos autos à Diretoria 
de Assuntos Legislativos - DIAL - da Casa Civil do Estado de Santa Catarina.

Florianópolis, data da assinatura digital.

ARISTIDES CIMADON
Secretário de Estado da Educação

1 A função do Advogado Público (ou assessor jurídico) quando atua em órgão jurídico de consultoria da Administração é de, 
quando consultado, emitir uma peça (parecer) técnico-jurídica proporcional à realidade dos fatos, respaldada por 
embasamento legal, não podendo ser alçado à condição de administrador público, quando emana um pensamento jurídico 
razoável, construído em fatos reais e com o devido e necessário embasamento legal. (TRF1, AG 0003263-55.2012.4.01.0000 
/ AM – 08/03/2013 – DESEMBARGADORA FEDERAL MONICA SIFUENTES)
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Protocolo dos Ofícios nºs 480 a 482 – Respostas a pedidos de diligências

Gerência de Mensagens e Atos Legislativos <gemat@casacivil.sc.gov.br>
Ter, 27/06/2023 12:45

Para:Diretoria de Assuntos Legislativos <dial@casacivil.sc.gov.br>;GUILHERME DELCIO TAMANINI
<tamanini@alesc.sc.gov.br>;Secretaria Geral <secgeral@alesc.sc.gov.br>;Marcelo Mendes
<marcelo.mendes@casacivil.sc.gov.br>;Coordenadoria de Expediente
<EXPEDIENTE@alesc.sc.gov.br>;Diretora Jéssica Savi <jessica.savi@casacivil.sc.gov.br>

6 anexos (11 MB)
OF 480_SCC-DIAL-GEMAT_ALESC.pdf; OF 480_SCC-DIAL-GEMAT_ALESC_docs.pdf; OF 481_SCC-DIAL-GEMAT_ALESC.pdf; OF
481_SCC-DIAL-GEMAT_ALESC_docs.pdf; OF 482_SCC-DIAL-GEMAT_ALESC.pdf; OF 482_SCC-DIAL-GEMAT_ALESC_docs.pdf;

Boa tarde,

De ordem do Secretário de Estado da Casa Civil, encaminho anexos ofícios contendo manifestação a respeito
das seguintes proposições:

Ofício nº Ofício ALESC
GPS/DL/2023 nº Proposição nº

480 0102 PL 0065/2023

481 0147 PL 0298.0/2020

482 0149 PL 0056/2023

Por favor, solicito que a Secretaria Geral da ALESC acuse o recebimento deste e-mail e a pessoa que o
fez se identifique para nosso controle.

Respeitosamente,

Willian de Souza
Assessor Técnico Legislativo
Gerência de Mensagens e Atos Legislativos
Diretoria de Assuntos Legislativos
Secretaria de Estado da Casa Civil
(48) 3665-2054 | 3665-2113 | 3665-2084

--
ATENÇÃO: Esta mensagem eletrônica pode conter informações sigilosas ou potencialmente
sensíveis, cuja reprodução ou divulgação não consentida poderá acarretar possível ameaça aos
direitos fundamentais de liberdade e de privacidade de pessoa natural. Antes de repassar qualquer
informação por meio digital cientifique-se de cumprir todos os fundamentos disciplinares da Lei
Federal n. 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD).

_______________________________________________________________________

Esta mensagem se trata de correspondência eletrônica para uso exclusivo de seu destinatário e pode conter informações confidenciais, que todas

as informações contidas devem ser tratadas como confidenciais e não devem ser divulgadas a terceiros sem o prévio consentimento do seu

remetente; e, caso não seja o destinatário e/ou a tenha recebido por engano, deve devolvê-la ao remetente e eliminá-la do seu sistema, não

divulgando ou utilizando de forma total ou parcial as informações contidas em seu texto e/ou anexos.
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